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Capacidade para o trabalho, sintomas 
osteomusculares e qualidade de vida entre 
agentes comunitários de saúde em Uberaba, 
Minas Gerais
Work ability, musculoskeletal symptoms, and quality of life 
among community health workers in Uberaba, Minas Gerais, 
Brazil

Resumo
O objetivo deste estudo foi avaliar a capacidade 
para o trabalho (CT), aspectos socioeconômicos, 
qualidade de vida (QV) e sintomas osteomusculares, 
bem como as associações entre estes em agentes 
comunitários de saúde (ACS) da cidade de Uberaba, 
Minas Gerais. Participaram da pesquisa 47 ACS (42 
mulheres e 5 homens), com idade média de 37,26 ± 
12,74 anos, que responderam um questionário socio-
demográfico, o Questionário Nórdico de Sintomas 
Osteomusculares, o Questionário de Qualidade de 
Vida SF-36 e o Índice de Capacidade para o Trabalho. 
A análise inferencial foi realizada com a utilização 
do teste de Mann-Whitney, teste de Kruskall Wallis 
e teste de correlação de Spearmann, com signifi-
cância de 5%. Dos ACS entrevistados, 82,98% apre-
sentaram sintomas osteomusculares nos últimos 
7 dias e 93,62% nos últimos 12 meses. O domínio 
da QV mais comprometido foi a dor, seguido pela 
vitalidade, aspectos sociais, saúde mental, estado 
geral de saúde, aspectos emocionais, aspecto físico 
e capacidade funcional. A média da CT foi de 36,51 
± 7,95. A comparação entre sexo e CT indicou que 
maior número de mulheres apresentou capacidade 
inadequada. Maior incidência de sintomas implicou 
capacidade inadequada. Quanto mais baixos os es-
cores da QV, menor a CT. 
Palavras-chave: Agente Comunitário de Saúde; Ca-
pacidade de Trabalho; Qualidade de Vida.
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Abstract
This study aimed to assess work ability (WA), socio-
economic aspects, quality of life (QoL), and muscu-
loskeletal symptoms, as well as the associations 
between them in community health workers (CHW) 
in the town of Uberaba, Minas Gerais, Brazil. A total 
of 47 CHW participated in the survey (42 women and 
5 men), with an average age of 37.26 ± 12.74 years, 
who answered a sociodemographic questionnaire, 
the Nordic Questionnaire of Musculoskeletal Symp-
toms, the Questionnaire on Quality of Life SF-36, 
and the Work Ability Index. Inferential analysis was 
performed using the Mann-Whitney test, Kruskal-
-Wallis test, and Spearman’s correlation test, with 
a 5% significance level. Of the CHW interviewed, 
82.98% had had musculoskeletal symptoms within 
the last 7 days and 93.62% within the last 12 mon-
ths. The most compromised QoL domain was pain, 
followed by vitality, social aspects, mental health, 
general health status, emotional aspects, physical 
appearance, and functional capacity. The mean va-
lue for WA was 36.51 ± 7.95. The comparison between 
gender and WA indicated that a greater number of 
women had an inadequate capacity. A higher inci-
dence of symptoms implied an inadequate capacity. 
The lower the QoL scores, the lower WA.
Keywords: Community Health Worker; Work Ability; 
Quality of Life.

Introdução
A condição de saúde diz respeito à singularidade de 
um conjunto de fatores biológicos, sociais, cultu-
rais e ambientais (Minayo; Assis; Oliveira, 2011). O 
trabalho pode ser visto de diferentes formas e pode 
repercutir satisfatória ou insatisfatoriamente na 
saúde. O sentido satisfatório ressalta a realização do 
sujeito enquanto criador e recriador de coisas e de si, 
produzindo sensação de bem-estar físico e emocio-
nal, além de explorar as potencialidades humanas. 
No entanto, dependendo de suas condições, pode 
representar insatisfação e sofrimento, desvaloriza-
ção, desgaste físico e estresse emocional (Minayo; 
Assis; Oliveira, 2011; Seligmann-Silva; Neves, 2006).

Desde o início dos anos 1990, as questões relati-
vas à capacidade para o trabalho têm sido abordadas 
em estudos sobre a saúde do trabalhador, em função 
de suas implicações individuais, sociais e econô-
micas (Martinez; Latorre, 2006; Martinez; Latorre; 
Fischer, 2009).

O conceito de capacidade para o trabalho (CT) 
é enfatizado como uma condição resultante da 
combinação entre recursos humanos em relação 
às demandas físicas, mentais e sociais do trabalho, 
gerenciamento, cultura organizacional, comunidade 
e ambiente de trabalho (Ilmarinen et al., 1991), sen-
do expresso como “quão bem está, ou estará, um(a) 
trabalhador(a) presentemente ou em um futuro 
próximo, e quão capaz ele ou ela pode executar seu 
trabalho em função das exigências, de seu estado 
de saúde e capacidades físicas e mentais” (Tuomi 
et al., 2005).

Já a qualidade de vida (QV) foi definida pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) como “a percepção 
do indivíduo de sua posição na vida, no contexto da 
cultura e sistema de valores nos quais ele vive e em 
relação a seus objetivos, expectativas, padrões e 
preocupações” (The WHOQOL Group, 1995). 

Os trabalhadores da área da saúde, além das exi
gências inerentes à atenção integral à saúde e à hu-
manização das práticas, ficam expostos a situações 
geradas pela pobreza e pelas desigualdades sociais, 
assim como pelas deficiências dos demais níveis do 
sistema de saúde, o que se soma às mudanças atuais 
no mundo do trabalho, que não pouparam o setor da 
saúde da precarização, gerando medo, isolamento 
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e submissão dos trabalhadores (Braga; Carvalho; 
Binder, 2010).

Especificamente em relação aos agentes comu-
nitários de saúde (ACS), suas atribuições na equipe 
da Estratégia de Saúde da Família (ESF) estão es-
pecificadas no subitem 8.14 do Anexo I da Portaria 
n. 1.886/1997 (Brasil, 1997), exigindo-se deles o 
equilíbrio físico e mental para cumpri-las. Para Re-
sende et al. (2011), esse profissional está suscetível 
a várias condições que contribuem negativamente 
para seu bem-estar e harmonia, o que se traduz em 
sentimentos de ansiedade, medo, insegurança, baixa 
autoestima e até situações fisiológicas de hiperven-
tilação e tensão muscular, o que desencadeia dor, 
inquietação e hiperatividade do sistema nervoso 
autônomo. Além disso, esses profissionais estão 
sujeitos a uma dinâmica laboral particular de viver 
e trabalhar na mesma comunidade, o que pode gerar 
pressões e sobrecarga adicional. 

Nesse sentido, a saúde e os riscos a que estão 
expostos os ACS têm sido analisados por estudiosos 
(Cesar et al., 2002; Frazão; Marques, 2009; Levy; 
Matos; Tomita, 2004; Moreira; Zandonade; Maciel, 
2010; Pupin; Cardoso, 2008) que revelam uma 
preocupação em caracterizá-los, bem como suas 
respectivas funções, para avaliar o processo e os 
resultados de seu trabalho.

Camello e Angerami (2004), Custódio et al. 
(2006), Nunes et al. (2002), Pedrosa e Teles (2001) e 
Souza e Freitas (2011) relatam que as cobranças de 
ambas as partes (assistência e comunidade) com 
as quais esses trabalhadores convivem causam 
agravos à sua saúde, tais como estresse, ansiedade 
e inúmeras outras doenças. Trindade et al. (2007) 
destacaram a existência de cargas psíquicas e a 
dificuldade de encontrar medidas de proteção e au-
tocuidado desses trabalhadores e Silva e Menezes 
(2008), em estudo com ACS, constataram que 24,1% 
dos entrevistados apresentaram síndrome do esgota-
mento profissional e 43,3% apresentaram transtor-
nos mentais comuns, destacando a importância do 
sofrimento mental na saúde desses trabalhadores.

Trindade et al. (2007) observaram que esses tra-
balhadores ainda se expõem a riscos ergonômicos no 
trabalho, sendo os principais problemas as posições 
incômodas que assumem durante o trabalho, as lon-
gas caminhadas em ruas esburacadas e tortuosas 

e, ainda, a necessidade de permanecer sentados em 
posições incorretas durante as visitas aos domicí-
lios, por falta de bancos ou cadeiras. Esses fatores 
apresentam uma forte relação com os distúrbios 
musculoesqueléticos relacionados ao trabalho, 
constituindo potencial fonte de dor. 

Nesse sentido, questionamos como estarão a CT 
e QV dos ACS, se eles apresentam sintomas osteo-
musculares durante seu trabalho e qual é a relação 
entre a presença desses sintomas e dos diferentes 
domínios da QV em sua CT.

Este estudo justifica-se porque os resultados 
poderão subsidiar políticas públicas de saúde para 
implantar novas estratégias para a melhoria no 
trabalho desses profissionais, o que pode gerar 
um impacto positivo na saúde, tanto deles como da 
população atendida.

Nesse contexto, o objetivo deste estudo é avaliar 
a CT, aspectos socioeconômicos, QV e sintomas os-
teomusculares, bem como as associações entre eles 
em ACS da cidade de Uberaba-MG.

Metodologia
Tipo de estudo e amostra

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa de 
campo com delineamento transversal e caráter 
descritivo. 

O município de Uberaba-MG contava, à época da 
coleta de dados, com 52 equipes de Saúde da Família. 
A amostra por conveniência foi constituída por 8 
dessas equipes, onde há atuação do Programa de 
Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) da 
Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) 
e totalizou 47 ACS.

Foram excluídos aqueles que estavam afastados 
do trabalho ou não se encontravam nas unidades 
de saúde no dia da avaliação. A coleta de dados foi 
realizada no período de janeiro a maio de 2011.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da UFTM sob o Protocolo n. 1.787 e os 
ACS assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido.

Instrumentos para coleta de dados

Foi utilizado um questionário semiestruturado, pre-
parado especialmente para este estudo, que avaliou 

154  Saúde Soc. São Paulo, v.24, n.1, p.152-164, 2015



de forma autorreferida informações sobre: idade; 
sexo; escolaridade; renda familiar; estado civil; e 
tempo de trabalho como ACS.

Os sintomas osteomusculares foram avaliados 
por meio do Questionário Nórdico de Sintomas 
Osteomusculares (QNSO) (Kuorinka, 1987), que foi 
desenvolvido com a proposta de padronizar a men-
suração de relato de sintomas osteomusculares e, 
assim, facilitar a comparação dos resultados entre os 
estudos. Consiste em escolhas múltiplas ou binárias 
quanto à ocorrência de sintomas em nove regiões 
corporais, sendo estas: pescoço/cervical; ombros; 
braços; cotovelos; antebraço; punhos/mãos/dedos; 
região dorsal; região lombar; e quadril/membros 
inferiores. O respondente deve relatar a ocorrência 
dos sintomas considerando os 12 meses e os sete 
dias precedentes à entrevista (Pinheiro; Troccoli; 
Carvalho, 2002).

A QV foi avaliada pela aplicação do Questionário 
sobre Qualidade de Vida SF-36, que é um instrumen-
to autoaplicável, desenhado especificamente para 
o estudo da QV genérica em inquéritos de saúde, 
com validação para o Brasil (Ciconelli et al., 1999). 
Esse instrumento contém 36 itens, dos quais 35 
encontram-se agrupados em oito dimensões (Capaci-
dade Funcional, Aspecto Físico, Dor, Estado Geral de 
Saúde, Vitalidade, Aspectos Sociais, Aspectos Emo-
cionais e Saúde Mental) e um último item, que avalia 
a mudança de saúde no tempo. Para cada dimensão, 
os itens são codificados, agregados e transformados 
em uma escala de zero (pior estado de saúde) a 100 
(melhor estado de saúde) (Aranha et al., 2006). 

A CT foi avaliada pelo Índice de Capacidade para 
o Trabalho (ICT), instrumento desenvolvido por pes-
quisadores finlandeses na década de 1980, resultado 
de autoavaliação sobre a CT na percepção do próprio 
trabalhador (Renosto et al., 2009; Martinez; Latorre, 
2006). O ICT foi traduzido para o português e testado 
por pesquisadores da Faculdade de Saúde Pública 
da Universidade de São Paulo (USP) e profissionais 
de outras universidades e instituições do Brasil 
(Tuomi et al., 2005). Possibilita avaliar a capacidade 
para o trabalho a partir de dez questões (60 itens) 
sintetizadas em sete dimensões, cujos resultados 

proporcionam uma medida da capacidade de traba-
lho que varia de 7 a 49 pontos e classifica o resultado 
como baixo (7 a 27), moderado (28 a 36), bom (37 a 
43) e ótimo (44 a 49) (Tuomi et al., 2005). No entanto, 
essa forma de calcular os escores foi baseada em 
resultados obtidos para trabalhadores entre 45 e 
58 anos, podendo resultar em uma superestimação 
da capacidade para o trabalho para trabalhadores 
mais jovens. Assim, Kujala et al. (2005), apontam 
outra forma de classificar o resultado do questio-
nário como adequado ou inadequado. Segundo os 
autores, para os trabalhadores com idades entre 18 
e 34 anos, o resultado do questionário é considerado 
inadequado quando o valor do escore é < 40 e ade-
quado quando o escore é ≥ 40; indivíduos com idade 
a partir de 35 anos e com ICT < 37 são considerados 
com capacidade inadequada para o trabalho e os 
que alcançam escores ≥ 37 com capacidade adequada 
para o trabalho.

Procedimento para coleta de dados

Os ACS foram convidados a participar do estudo, 
receberam informações sobre os objetivos, instru-
mentos que foram utilizados e procedimentos para 
a coleta dos dados. Esta foi realizada no local e ho-
rário de trabalho, em uma sala reservada, de acordo 
com sua disponibilidade, para que não proporcionar 
qualquer prejuízo a eles.

Dois avaliadores capacitados participaram da 
coleta de dados. Os participantes responderam 
aos questionários, aplicados com prévia leitura do 
avaliador, que permaneceu no local para esclarecer 
eventuais dúvidas de compreensão. 

A sequência da aplicação dos questionários foi: 
inicialmente, os ACS responderam ao questionário 
sociodemográfico; depois, o QNSO; o Questionário 
sobre Qualidade de Vida SF-36; e o ICT.

Análise dos dados

A análise descritiva foi apresentada em forma de 
frequência e porcentagem. A análise inferencial foi 
realizada com o teste de Mann Whitney, Kruskall 
Wallis e correlação de Spearman, com significância 
de 5%. Foi utilizado o programa Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS), versão 19.0.
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Resultados
A amostra foi constituída por 42 mulheres (89%) e 
5 homens com idades variando de 19 a 64 anos (M = 
37,26 ± 12,74). Verificou-se que 55,32% eram casados 
ou viviam com companheiro e 44,68% eram soltei-
ros, viúvos ou separados; 65,96% relataram renda 
familiar mensal > 3 salários mínimos e 68,09% 
apresentavam até três anos de atuação como ACS.

Quanto aos sintomas osteomusculares, 82,98% 
os apresentou nos últimos sete dias e 93,62% nos 
últimos 12 meses. 

Os resultados indicaram que os domínios da QV 
mais comprometidos foram a dor (M = 48 ± 22,67), 
seguido pela vitalidade (M = 52,23 ± 18,65), aspectos 
sociais (M = 57,45 ± 24,82), saúde mental (M = 61 

± 21,27), estado geral de saúde (M = 65,6 ± 18,46), 
aspectos emocionais (M = 68,43 ± 39,51), aspecto 
físico (M = 72,07 ± 36,23) e capacidade funcional (M 
= 80,53 ± ± 22,27). 

A classificação da CT indicou uma média de 
36,51 ± 7,95, sendo que 26 (55,32%) apresentaram 
capacidade inadequada para o trabalho e 24 (44,68%) 
adequada.

As tabelas 1, 2 e 3 apresentam as análises infe-
renciais entre a capacidade para o trabalho e outras 
variáveis. 

Encontrou-se resultado significativo para a com-
paração entre sexo e CT, indicando que maior núme-
ro de mulheres apresentou capacidade inadequada.

Apesar da média de idade ser maior para os ACS 
com capacidade inadequada, essa comparação não 

Tabela 1 - Comparações entre capacidade para o trabalho e variáveis socioeconômicas relativas a Agentes Co-
munitários de Saúde das Equipes de Saúde da Família, Uberaba, MG, 2011 

Variáveis socioeconômicas Capacidade para o Trabalho

Inadequada Adequada Total

M (DP)* M (DP) M (DP)

Idade M(DP) 39,35 (13,39) 34, 67 (11,40) 37,26 (12,74) r = - 0,17

    N (%) N (%) N (%) p

Sexo 0,00

   Feminino 25 (59,52) 17 (40,48) 42 (100,00)

   Masculino 1 (20) 4 (80) 5 (100,00)

Escolaridade 0,73

   Não respondeu 1 (50,00) 1 (50,00) 2 (100,00)

   Até 8 anos 1 (100) 0 (0) 1 (100,00)

   8 a 11 anos 5 (45,45) 6 (54,54) 11 (100,00)

   Mais de 11 anos 19 (57,57) 14 (42,42) 33 (100,00)

Estado civil 1,0

   Solteiro/viúvo/separado 11 (52,38) 10 (47,61) 21 (100,00)

   Casado/vive com   companheiro 15 (57,69) 11 (42,30) 26 (100,00)

Renda 0,26

   Até 3 salários mínimos 7 (42,30) 9 (57,69) 16 (100,00)

   Mais de 3 salários mínimos 19 (59,37) 12(40,62) 31 (100,00)

Tempo de trabalho 0,85

   Até 3 anos 18 (56,25) 14 (43,75) 32 (100,00)

   Mais de 3 anos 8 (53,33) 7 (46,66) 15 (100,00)

* M(DP) média e respectivo desvio padrão
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Tabela 2 - Associações entre capacidade para o trabalho e sintomas musculoesqueléticos relativos a Agentes 
Comunitários de Saúde das Equipes de Saúde da Família, Uberaba, MG, 2011 

Sintomas musculoesqueléticos Capacidade para o Trabalho

Inadequada Adequada Total p

N (%) N (%) N (%)

Últimos 12 meses 0,00

   Sim 26 (59,09) 18 (40,90) 44 (100,00)

   Não 0 (0,00) 3(100,00) 3 (100,00)

Últimos 7 dias 0,00

   Sim 25 (64,10) 14 (35,87) 39 (100,00)

   Não 1 (12,50) 7 (87,50) 8 (100,00)

foi significativa.
Os resultados foram significativos para a compa-

ração entre capacidade para o trabalho e presença 
de sintomas nos últimos 12 meses e nos últimos 7 
dias, com maior incidência de sintomas para os ACS 
com capacidade inadequada. 

As correlações entre CT e QV indicaram que as 
médias dos domínios da QV foram menores para os 
ACS que apresentaram capacidade inadequada para 
o trabalho, encontrando-se valores significativos 
para saúde mental, aspecto físico, vitalidade, dor e 
aspectos emocionais. 

Discussão
A média de idade dos ACS deste estudo foi 37,26 
± 12,74 anos. Estudos de Silva e Menezes (2008), 
Ursine, Trelha e Nunes (2010) e Kluthcovsky et al. 
(2007) indicaram médias similares. Tuomi et al. 
(2005) apontam que a capacidade para o trabalho 
tende a decair com o envelhecimento, sobretudo 
se não forem propostas medidas preventivas para 
sua manutenção. Apesar deste estudo indicar uma 
média de idade maior para os ACS com capacidade 
inadequada, essa correlação não foi significativa. 

Tabela 3 - Correlações entre capacidade para o trabalho e domínios da qualidade de vida relativos a Agentes 
Comunitários de Saúde das Equipes de Saúde da Família, Uberaba, MG, 2011 

Domínios da Qualidade de vida Capacidade para o Trabalho

Inadequada Adequada Total r

M (DP) M (DP) M (DP)

Capacidade funcional 78,65 (19,62) 82,86 (24,86) 80,53 (22,27) - 0,17

Aspectos físicos 60,10 (38,73) 86,90 (26,30) 72,07 (36,23) - 0,40**

Dor 41,83 (18,89) 55,67 (24,39) 48 (22,67) - 0,31*

Estado geral de saúde 62,85 (15,57) 69,00 (20,90) 65,6 (18,46) - 0,21

Vitalidade 48,08 (16,53) 57,39 (20,10) 52,23 (18,65) - 0,31*

Aspectos sociais 53,84 (21,73) 61,90 (27,24) 57,45 (24,82) - 0,18

Aspectos emocionais 57,68 (42,99) 81,74 (30,83) 68,43 (39,51) - 0,30*

Saúde Mental 54,42 (17,91) 69,14 (22,12) 61 (21,27) - 0,42**

*p<0,05; ** p<0,001
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Esse fato pode ser explicado pelo fato da população 
avaliada ainda ser jovem, o que minimizaria o im-
pacto da diminuição dessa capacidade.

A maioria (89%) era do sexo feminino. O predomí-
nio de mulheres jovens corrobora diversos estudos a 
respeito do universo do ACS (Bezerra; Espirito San-
to; Batista Filho, 2005; Cambuy, 2005; Ferraz; Aerts, 
2005; Gessner, 2006; Kluthcovsky, 2005; Nogueira, 
2006; Reis, 2005; Santos, 2005; Seabra, 2006; Silva; 
Dias; Ribeiro, 2011; Silva; Menezes, 2008; Vascon-
cellos; Costa-Val, 2008; Ursine; Trelha; Nunes, 2010). 
Daune-Richard (2003) afirma que muitas profissões 
são consideradas pertencentes a um universo de 
trabalho no qual são necessárias competências 
inerentes à natureza feminina, podendo esse fato 
estar intimamente ligado ao papel de cuidadora que 
a mulher desempenha na sociedade, como principal 
responsável pela educação e alimentação das crian-
ças, bem como pelos cuidados aos idosos da família. 
Isso explicaria o contexto do trabalho dos ACS, que 
envolve cuidado e dedicação. Além disso, para mui-
tas mulheres, o significado de ser ACS representa a 
oportunidade de emprego (Rosa; Cavicchioli; Brêtas, 
2004), ou de ingresso no mercado de trabalho, incre-
mentando a renda familiar (Nogueira; Silva; Ramos, 
2000; Vasconcellos; Costa-Val, 2008). 

Os resultados da comparação entre sexo e capa-
cidade para o trabalho foram significativos, indi-
cando que maior número de mulheres apresentou 
capacidade inadequada. Cabe ressaltar que 80% dos 
homens apresentaram capacidade para o trabalho 
adequada, enquanto para as mulheres esse valor foi 
de 46,5%. Entre outros motivos, esses resultados 
podem estar ligados ao número de doenças apre-
sentadas, visto que 4 (80%) homens relataram uma 
ou nenhuma doença enquanto entre as mulheres 
apenas 22 (41,8%). As outras 21 apresentam pelo 
menos três doenças. Nesse sentido, Souza e San-
tana (2011) realçam a vulnerabilidade do gênero 
relacionado às doenças, principalmente quando se 
fala em afecções musculoesqueléticas e demandas 
físicas do trabalho. Também é possível supor o fato 
das mulheres terem mais chance de um ICT inferior 
em relação aos homens, devido aos múltiplos papéis 
assumidos e à dupla jornada de trabalho, associado à 
criação e cuidado dos filhos, abordado por Nogueira 
(2006) e Vasconcellos e Costa-Val (2008), uma vez 

que as atividades citadas geralmente fazem parte da 
rotina da mulher, o que poderia causar sobrecarga, 
com maiores chances de adoecimento.

Os resultados indicaram que a maioria do ACS 
apresentava mais de 11 anos de estudo. Ferraz e Aerts 
(2005) também relatam em seu estudo que a maio-
ria dos ACS tinha Ensino Fundamental completo, 
ressaltando que isso traz resultados positivos, pois 
quanto maior o grau de escolaridade, mais condições 
terá o agente de incorporar novos conhecimentos e 
orientar as famílias sob sua responsabilidade. No 
entanto, a comparação entre o nível de escolaridade 
e a capacidade para o trabalho não foi significativa. 

Não foi encontrado resultado significativo na 
relação entre estado civil e ICT, identificando-se 
que, para a população estudada, responsabilidades 
familiares, econômicas e sociais dos profissionais 
casados, que supostamente poderiam contribuir 
para a redução da capacidade laborativa, não se 
confirmaram.

Estudos indicam que tanto os baixos salários 
como a sobrecarga e desvalorização do trabalho dos 
ACS geram desmotivação em relação à profissão e 
sentimento de desvalorização, sendo maior ainda 
quando se compara aos salários dos outros membros 
da ESF, e que tal situação influencia a satisfação do 
trabalhador e contribui negativamente para o sofri-
mento e adoecimento (Ursine; Trelha; Nunes, 2010; 
Ferraz; Aerts, 2005; Gomes et al., 2009). 

Contrariamente, neste estudo, a comparação 
entre renda mensal familiar e CT não apresentou 
resultados significativos, uma vez que muitos dos 
65,96% que apresentaram renda mensal familiar 
maior que três salários mínimos apresentaram CT 
inadequada, indicando que a renda não foi o princi-
pal fator da adequação dessa capacidade. No entanto, 
deve-se considerar o fato de que 55,32% dos profis-
sionais pesquisados eram casados ou viviam com 
companheiros e, possivelmente, contavam com o 
apoio do cônjuge no orçamento familiar contribuin-
do na divisão das despesas domésticas e da família. 
Nesse caso, este estudo apresenta a limitação de 
não avaliar o salário do ACS, mas a renda familiar. 

Os resultados referentes ao tempo de serviço 
como ACS e CT não foram significativos, uma vez 
que a distribuição foi homogênea em relação à CT 
adequada e inadequada, com aproximadamente três 
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anos de serviço. Esse fator pode ser explicado pelo 
pequeno período de trabalho, uma vez que a maioria 
apresentava menos de três anos na função. Nesse 
sentido, Theisen (2004) observou que os fatores de 
sofrimento e adoecimento não são visíveis em um 
primeiro momento, já que os riscos aos quais os ACS 
estão expostos produzem efeitos cumulativos em 
longo prazo, como: precarização do trabalho, o fato 
de morar no mesmo local em que trabalha, contato 
direto com pessoas com patologias e/ou dificulda-
des graves. Assim, estudos longitudinais poderiam 
avaliar melhor esses resultados ao longo do tempo.

Observou-se que alto número de ACS apresentou 
sintomas osteomusculares (82,98% nos últimos sete 
dias e 93,62% nos últimos 12 meses). Apesar disso, 
esses dados ainda podem estar subestimados e essa 
análise deve ser cuidadosa, uma vez que, como refere 
Kluthcovsky (2005), resultados referentes a esse 
parâmetro podem apresentar vieses inerentes aos 
estudos transversais, uma vez que proporcionam 
apenas um panorama instantâneo da situação inves-
tigada, selecionando trabalhadores em atividade, em 
detrimento daqueles que, justamente por apresentar 
sintomas, estariam afastados do trabalho. Esse fato 
também foi avaliado criticamente por Vasconcellos 
e Costa-Val (2008). 

A presença desses sintomas nos últimos 12 meses 
e nos últimos 7 dias, assim como o domínio da dor da 
QV, que avalia a limitação provocada pela dor (Ware 
et al., 2000), apresentaram associação significativa 
com a capacidade inadequada para o trabalho. 

Henríquez, Rivera e Eyzaguirre (2010) relatam 
que a dor corresponde ao principal sintoma dos dis-
túrbios musculoesqueléticos. Suas origens podem 
ser diversas, de acordo com a característica do tra-
balho e para o ACS devem ser observadas: condições 
biomecânicas, levantamento de peso, manutenção 
em posturas prolongadas e esforços indevidos. 
Barbosa, Assunção e Araújo (2012) acreditam que 
os movimentos repetitivos de membros superiores 
ou posturas realizadas em contração estática estão 
associados à dor no pescoço e nos ombros desses 
profissionais. 

Além disso, Ursine, Trelha e Nunes (2010) concor-
dam que uma boa locomoção é quesito fundamental 
para um cumprimento adequado das atribuições 
dos ACS. No entanto, se estes já têm alguma queixa 

de dor, sua condição de locomoção, que é a marcha, 
pode estar prejudicada. Nesse contexto, no estudo 
de Reis (2005), a faceta transporte colaborou para 
grande insatisfação no trabalho dos ACS. Outro 
fato preocupante em relação ao desgaste físico pode 
estar relacionado às condições de trabalho citadas 
por Ferraz e Aerts (2005), como a escassez de vagas 
oferecidas para ocupar o cargo de ACS, colaborando 
para um número elevado de famílias sob sua respon-
sabilidade como apontam Ursine, Trelha e Nunes 
(2010) em seu estudo.

Outros fatores também podem contribuir para 
essas associações. O ACS se expõe a diversos fato-
res de sobrecarga em seu trabalho, prejudicando a 
qualidade com que realiza suas atividades e, conse-
quentemente, sua QV. Problemas em relação à carga 
horária de trabalho, as metas a serem cumpridas, a 
falta de privacidade e liberdade, o local de moradia, 
a interação com os demais profissionais e com mo-
radores da comunidade são alguns dos fatores que 
se colocam como dificultadores do trabalho desse 
profissional (Wai, 2007).

Além disso, questões emocionais, particular-
mente situações que geram ansiedade, frustração 
e tristeza e o estresse psicológico também são 
descritos na literatura como fatores de piora ou 
desencadeamento da dor. Nesse caso, recomenda-se 
que futuros estudos busquem elucidar associação 
de variáveis emocionais e físicas, nesse contexto.

Esses fatores também poderiam explicar as 
associações significativas entre o domínio aspecto 
físico que investiga se há interferência de problemas 
físicos no trabalho ou em outras atividades diárias 
(Ware et al., 2000) e a incapacidade para o trabalho.

O domínio vitalidade da QV, que analisa o grau 
de energia e disposição (Ware et al., 2000), pode 
estar relacionada às condições laborais do ACS, ou 
seja, morar na mesma comunidade onde trabalha. 
Essa organização do trabalho impede que o ACS 
esteja totalmente ausente de executar suas funções, 
mesmo que fora do horário de trabalho, pois os mo-
radores estão em contato com ele na comunidade 
onde vive e podem requerer informações sobre os 
serviços e atendimentos da unidade de saúde. Nesse 
sentido, Huibers et al. (2003) e Sluiter et al. (2003) 
explicam que o processo de fadiga ocorre quando 
a recuperação do esforço de um dia de trabalho se 
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torna insuficiente. Caso isso aconteça, a fadiga pode 
acumular-se, culminar em uma reserva e levar a 
sintomas crônicos. Quando um período de descanso 
não interfere na melhora, considera-se condição de 
fadiga crônica, na qual distúrbios do sono, queixas 
psicossomáticas e sobrecargas mentais são fre-
quentes.

Além disso, vários estudos têm procurado identi-
ficar as funções, ações e concepções sobre o cotidia-
no do trabalho dos ACS. Os resultados demonstram 
que eles têm encontrado muitas dificuldades para 
cumprir com suas atribuições, tanto pelo amplo 
leque de exigências como pelas limitadas condições 
socioeconômicas das famílias que acompanham 
(Nunes et al., 2002; Silva; Dalmaso, 2002; Levy; 
Matos; Tomita, 2004; Ferraz; Aerts, 2005; Zanchetta 
et al., 2005; Buchabqui; Capp; Petuco, 2006; Duarte; 
Silva Junior; Cardoso, 2007; Bornstein; Stotz, 2008).

A condição de fadiga e seus possíveis sintomas 
também podem fazer parte da condição emocional 
do ACS. Nesse sentido, menores escores do aspecto 
emocional que avalia a interferência de problemas 
emocionais no trabalho ou em outras atividades 
diárias (Ware et al., 2000) e da saúde mental que 
avalia como o indivíduo se sente na maior parte do 
tempo em relação a sentimentos de nervosismo, 
depressão, felicidade e paz (Ware et al., 2000) tam-
bém apresentaram associação significativa com a 
diminuição da CT dos ACS.

O trabalhador que tem uma adequada condição 
de saúde mental, muitas vezes, é aquele que está bem 
consigo e o mais próximo possível de seu ponto de 
equilíbrio psíquico. Resende et al. (2011) discutem 
que essa condição, entre outros aspectos, dá-se pelo 
bem-estar do trabalhador, que seria o equilíbrio 
entre as expectativas da atividade profissional e 
concretização delas, sendo esse um fator contri-
buinte para sua QV. Essa satisfação inclui variadas 
condições, entre elas: renda, emprego, qualidade de 
habitação, segurança, privacidade, afeto, motivação, 
autoestima, apoio e reconhecimento social.

Segundo Nunes et al. (2002), Jardim (2007) e 
Martines e Chaves (2007), os ACS são colocados 
na posição de agentes de mudanças inseridos na 
comunidade. Silva e Dalmaso (2002) ressaltam 
que o ACS tem de se adaptar sempre às diferentes 
situações que surgem, uma vez que ser esse agente 

de mudanças carrega consigo a angústia de não ver 
ou ver poucas mudanças ocorrerem, muitas vezes a 
passos lentos, trazendo, muitas vezes, dúvidas em 
relação ao exercício da função.

O sofrimento se estabelece à medida que esse 
profissional percebe que, apesar de agente trans-
formador, não tem as ferramentas necessárias, o 
conhecimento, nem todo esse atributo de mudança 
que acompanha a teoria sobre sua função. Estar 
em sua comunidade como profissional o coloca, 
portanto, nesse pêndulo entre o que é real no local 
em que vive e o que, de fato, pode ser feito para sua 
melhoria, mesmo com a teoria de que é um agente da 
comunidade e da saúde (Nunes et al., 2002; Jardim, 
2007; Martines; Chaves, 2007).

Além dos pontos discutidos, cabe retomar a ideia 
de que a função do agente de saúde é servir de elo 
entre unidade e comunidade. Vários agentes recla-
maram não poder fazer muito pela comunidade, uma 
vez que não diagnosticam, não medicam, não mar-
cam consultas, ou seja, não fazem o mesmo que os 
outros profissionais da saúde (Mendes; Ceotto, 2011).

O domínio dos aspectos sociais, que investiga 
o nível em que problemas físicos e/ou emocionais 
interferem nas atividades sociais normais, entre 
elas relacionamento com a família, vizinhos, amigos 
ou em grupo (Ware et al., 2000) foi o terceiro mais 
comprometido. No entanto, não houve correlação 
entre este e a capacidade para o trabalho, apesar 
dos baixos escores nesse aspecto. Isso pode ser 
explicado, pelo menos em parte, pelo fato de suas 
atribuições envolverem a produção de relação com 
a comunidade e a equipe de Saúde da Família, como 
é o caso do acolhimento e do vínculo (Ursine; Trelha; 
Nunes, 2010), uma vez que a essência da sua fun-
ção está nas relações e nos vínculos estabelecidos 
tanto na comunidade como na equipe e que suas 
ações dependem da boa relação com as pessoas. 
Dessa maneira, embora esse aspecto da QV possa 
ser conflituoso, é visto como inerente à profissão, 
minimizando seu reflexo na CT.

Conclusão
Desenvolver uma pesquisa sobre QV, sintomas 
osteomusculares e CT com ACS possibilitou obter 
resultados de que esses aspectos encontram-se 
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comprometidos devido às exigências físicas, emo-
cionais e mentais a que esses trabalhadores estão 
constantemente expostos.

Este estudo identificou que maior número de 
mulheres apresentou CT inadequada e sintomas 
osteomusculares. Os componentes de domínios 
relacionados à capacidade física e mental da QV 
comprometeram a capacidade para o trabalho dos 
ACS, indicando que quanto mais baixos os escores 
da QV, menor o ICT, o que evidencia o quanto o tra-
balho é importante no processo de autorrealização 
pessoal e profissional.
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